
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.361 - PR (2016/0045926-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MENEZILDA DA APARECIDA DOS SANTOS BUENO 
AGRAVADO  : WILSON DE SOUZA BUENO JUNIOR 
ADVOGADO : VANDA FREITAS CAMILO FONTANA E OUTRO(S) - PR063623 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO ERRÔNEA 
DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DE PENSÃO 
POR MORTE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
IMPRESCRITÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA DECADÊNCIA.
1. O  caso não trata de simples revisão do ato de concessão, pois 
não se está buscando simples ajuste de seus efeitos financeiros, 
mas a própria concessão do benefício previdenciário que, 
saliente-se, erroneamente não foi efetuada à época em que o 
segurado havia implementado todos os requisitos para a 
aposentação.
2. Consequentemente, por se tratar, em verdade, de concessão de 
benefício previdenciário, não há que se falar em decadência, pois 
se está a lidar com direito imprescritível. Precedente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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